
i	 ll	 I)1.21
PI;;;;:: ME 1.;;;;:l0 	 lONS E:i. I 11.1	 .n3u	 ,..11 E

SE 95:::::Ati DE 24	 I::[.: ElPIKIE, F:z f. 3 DE AcnRDnu No IT - '11. -S9.343

RECURSO	 87.77S	 FINSOCIAL/FAiURAMEN1O - E. 	 de 1.992

..111;;;.:R E 1\1 	 ;,;	 1;;;;;;E:	 (,)	 1 ;A	 1. 8	 R 1 3::;:;.	 F.;;;;E13 I 1)A8	 ;	 „

RECORRIDAr: D.R.F. EM OSASCO (SP)

CONTRIDUlçA0 PARA O F1NSOCIAI SFATURAMENVO
E isposto no art. g g da Lei ng 7.609/88 fere
princlpios ounseiturionais, conforme declarado
pelo Supremo lribunal Federal (RE ng 15n/6A 1/
Hernambuco),	 quo	 entendeu em	 vigor	 a5

diSp -JSiçNeS contidas no Decreio lei HO 1.94kji

Sendo inconsL1Lucional o citado

	

as all......ei•açoes que fm'imrg.	 teir.as	 COM
E elação aquela allquota	 inconstitucionais,

Vistos, relatados e discutidos os prri.S2hh5 aut.os
de recurso interposto por BETA VISTA DISTRIBUIDORA DE BEBiDAS
LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Cont.ribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi
rrlento pa'rcial	 au	 ccc	 u	 para E .;:cluir da e-;f.igência a importân
cia que e:,:ceder a apiluaç'áo da aliquota de 0,57. prevlsTa no D.L.

presente julgado.

•Sala das SessCes (DF'', 24 de ianeiro de 1996

E E	 JE.9	 T)r:::: Kl "I

- A
M .U1R I .",M S'ElE	 ATURA

FORMALIZAD I EM:	 G	 1996

Sebastj'au Rodrigues Cabral, Raul Pimentel, Kazuki Shinbara e
Celso Alves Feitosa.	 -
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ACORDA° No .;., 1.01- -99.343

RECORRENTE:: BELA VISTA DISVRIBUIDORA DE. BEBIDAS LIDA.

REEORRIDA D.R.P. EM OSASCO (..'i3P)

R E . LATORIO

BELA VISTA DISTRIBUIDORA DE. BEBIDAS LÁDA., empre--
sa qualificada nos autos, recorre a este Conselho da decisão do
Sr. . Delegado da Receita F- Ei!dei-al. em Osasco (80), que julgou
procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de 11.1f ração de
fls. 05/06.

O	 lançamento	 trilmLL-io,	 refere-se	 á
Contribmiçâo para o FINSOCIffl.../FATURAMENTO não	 recolhida	 nos
meses de janeiro a março de 1•92, com fundamento no disposto no
Decreto-hi no 1.940/82, com alteraçefes lotroduzidas pelos Decre -
t o--lei no 2.397/87	 P pelas Leis ngs 7.691/88, 7.787/89 e
7.894/89.

Contestandoa e ..;-:.igÊncia, a conh-.11-.....Ai ..inte ingressou,
tempestivamente, com a impugnação de fls. 10/19, alegando, em
sintese, que a c..obrança do FINSOCIAL com base em aliquotas
superiores a 0,5/. é descabida, tendo em vista decisão prolatada
pelo Supremo -tribunal redo.fãl.

A autoridade de primeira instância, julgou impro-
cedente a impugnação, sob o fundamento de que hão cabe à áulo--
ridade adiirifiistrativa julgar inconstitucionalidade de lei, con-
fip i-me decisão de fls. 28/.30.

Dessa decisão a c ...syntr.iimi ...inte foi clentlficadá em
irrE., ssiçjnada,	 interpds em 09/02/94	 o	 r-E.:..CJArSO

voluntarÀo de fls. '36/53, rcquorendo a sua reforma e	 :......i:31.....F.;iT,..i.ente
cancelamento do Auto de Infr:::çç,;.:C-...

Como razôes do recurso, a suplicante rei...Lera a
Lese da i.ncons1ltucionalidade do FTMSOCIAL.	 ..,.

t 4
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E o relatbrío.

. J.,
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VOTO

Conselheira MAR IAM SEJF, Relatora

o reciirso é tempestivo e assente em lei. Dele,
portanto, conheço.

i.......0ffle se ilrfrt...2 A.A.) 1 . eIalo, cjinne . -se a	 Lu:druvèYsi6

em LeriU.:.; da exigência da ContribuH,n ao FINSOCIALfFATURAMENTO,
F .-1%u	 F.::::::::.01id,,.:,.. 	 pela rECO:' - i-efle nos meses de janeiro a	 março	 de

1992.

O argumento central da defesa apresltada é no
sentido de que a par-Lir- da Constituição Fl.,...ide2r-al.	 de 1988 tal
c. A...) 	 deixou de ser devida por ibcidir sobre o faturamv-
to, que serve de base de cálculo para outras contribuições. Ou
seja, a recorrenie suscita, basicamente, a .i¡Juonstjtbeinnalidade
da ContrÁbuição.

E certo que não compete às aibtnridades
administrativas apreciarem questões vinculadas á inconstitucia--
malidade das leis. Ebtretanto, é também iJic.c.ird..roverso que, uma
VEZ declarada inconstitucional determinada lei pelo Supi.-eme
TribLtnal Federal, ainda que em rectÁt:::1m t....,;....Lr,,,kurdiliãriu, pur medida
de pr-Ekticidade, bom senso e EL01';uMi6 wci.......essual, ate mesmo para
evitar n ânus de sucumb .2::ncia que certamente será atribuído à
União, caso o ccirl .ti—U.:Jiiinte recorra ao Judiciário, este Conselho
VEM entendendo s5 r . recomendável obedecer a decisão da -Corte
Suprema, pois è ela quem dá a si. ti palavra sobre a
constitucional idade nu não de uma lei.

E COM este espirito que, em recente julgamento,
que resultou no Acórdão n2 . 108• -01.147, de 19/05/94, a E.. Oitava
Câmara deste Prii-su,2irc.) Conselho de Contribuintes, por . unanimidade
de votos, deu provimento parcial ao recurso n2... 81.791, para
excluir . da exigÊncia a importáncia que exceder. a aplicação da
aliquota de 0,5'.'/. definida no r:),::.r!,,,:Lu---1,...:2i ü2 J.........?4.0/92, entendendo
incabíveis as majoraOes de allquoLas previstas nos artigos 72 da

Lei no 7.7{17/E3(2, no ,, rligo i 2 da lioi n2 7.894789 E no artigo lo 
da Lei no 8.147/90.

...............1
.3	 .
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Em memorável voto, que respaldou citada decisão, a
Relatora do aresto, ilustre Conselheira Sandra Maria Dias Nunes, .
destacou os fundamentos que passo a t r anscrever . , os quais adoto,
na ...1n .tegra, para respaldar a solução do presente p-f..J.tde:-,::..o,	 yer•

"A Contribuição para o Fundo de Investimenlo
Social - FIN2OCI,ffl„..., foi institulda pelo Decreto-lei
ng 1.940, de 25 de maio de 1982, e incidia à..
allquota de 0,5"/. (moio por conto) sobi . e a	 ei.eceit....a.
bruta das emw-esas públicas e privadas que
real"..zavam vendas de mercadorias, bem como das
instituiçhes financeiras e sociedades seguradoras
(artigo 12, parágrafo 1.ç..2 . ). A Contrilmiição devida
pelas empresas que realizavam exclusivamente venda
de serviços era calculada à razto de 5"/. (cinco pi.....Jr
cento) do imposto de renda devido ou como se devido
fosse (¡Ed -Ligo 12, parágrafo 22).

O Decreto Hg . 92.699, de 21/05/96, regulamentou o
FINSOCIffl.., culas normas posteriormente foram
altoradas e consolidadas pelo Dwcr.el...c.,....J.-lei no 2.397,
de 21/12/87, este i:...11..timo fixando a allquota em
(seis por cento) para vigorar exclusivamente duran- -
te o EXEY- ELCiD de 1999. Com o advento do decreto--
Lei. ng, 2.463, de 30/09/06, ficou mantida a alliquota
de 0,6"A (sei• por . m.E.:!nto).

EM 15 de dezembro de .1.28E sob a égide da. nova
ordem Constitucional, foi editada a Lei n2 -7.,....-.2c.P,
dlspondo em seu al'i..go 92 que'A

"ffi-t.... 92 - Ficam mantidas as contribuiços
previstas na legislação em vigor„ incidentes
sobre a folha de salários e a de que trata o
Deceto-lei ng. 1.940, de 25 de maio de 1962, e
alteraçóes post..i.:.:.!ri,oriess, incidentes sobre o
faturamento das empi'..;as, com fundamento no
arl. i1. f.:»5„ I, da Cons1ituiçto federal."

inúmeros foram os contribuintes que buscaram HO
Poder . Judiciário a salvaguarda de seus direitos,
pois entendiam que com a Constituição de 1988, nova

(çfl
situaçto se criou, decorrente do tEi!or- dos artigos //,'"),-

	

153 e 154, de um lado, e, d2 outro, do comando 	 . .,.
contido no artigo 56 do Ato das Disposiç'bes Consti--- .,,, / :::

\	 .,.
.	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 ..	 ..	 4.
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tucionais Transitãrias. Em resumo, os contribuintes
entendiam inuabivel a ci.....ilm-aiiça da exação, alegando
que O artigo 154. da CF, em 5::::',ÁS incisos I 	 a VII,	 .
listeu os impostos de competência da Unliz, (neles
•'•• SR incluindo o FINSOCIAL) e que D artigo 56 do
ADCT, 'verbis», além de não cuidar . de imposto, nem
de c..:i.m.....ItIril.....);Áição spcial, valida, transitorjamente,
somente a arrecadação correspondente á aliduota que
a 5 de outubro de 1928, decorria das leis referidas
no citado art.1go. invocavam, ademais, a natureza
-1...i-i.±.....fl.iltria	 do	 FINSOCIAL.	 já	 1.....!:............inhecida 	 pela
jur...sprudência dos 11 -ibunais superiore

"Art. 56 .- Até que a lei disponha sobre o
art. 195 5 "L.,, @.. @rr..3.2...ÇA.d.A.S.à.9 Og:::¡Prrill:',..'2.. Oe != no
mimino, cinco dos seis décimos percentuais
correspondentes à aliquota da 22.ntrl!.;r.„.!„..,.....?,,I.p	 ÇJE:r
21A2	 J......r-aa	 fj P2..s.:...re tPTI q'j, 1:? 0 1 . ?4Q, .d.2	 ',....5	 .':...J.1'.2.
n--3,....1.,.2 d 	 . 1 ,2g2, alterada pelo	 Decreto -lei	 n2.
2.049,	 de 12 de agosto de "1..c.PEl.!:, pelo Decreto
n2, 91.236, de G de maio de 1985, e pela Lei ng.
7.,..-.-.:1.1_, de 8 de julho de 1987, passa a integrar'
a receita da seguridade social, ressalvados,
exclusA. vamente	 no	 exeri.........lcio	 de	 1988,	 os
c.....c.Jiürii-nmissos	 assumidos	 COM	 pi'-i.Mgr-aiMiRS	 e
projetos em andamento." (grifei)

No tocante as allquoLas do FINSOOLN....., . seus
percentuais	 fi....31.,.,:km„ ao longo LAW:::: L::::W.1..RX..:: kw! 12t	 j....1c:trLir

do DRCUR-1:Â3 -lei n2 2.463/E3, fixados através do
artigo 7p da Lei no 7.787, de
por . cento do artigo 12. da Lei n2. 7.894, de
27/11/89, em 1,21. (um inteiro e vin1e centésimos
por cento) e, por Ultimo, do artigo ip da Lei ng
8. I L1 -7„ de 26/12/90, em 2"/. (dois ¡Jul . cento.

i"... •..cmtiteio, toda a discussão acerca do assunlo
parece-me, agora, despicienda diante da recente
denis%o do Supremo b-ibunal federal que, em sua
composição plenária, declarou a 	 inconstitucio-
malidade da exigibilidade do FINSOCIN.......,	 no que
exceder. à allquota de 0,5X 1 po1 . afronta	 aos

üuiS:, R(i:,:f .firci-me ao Recurso
Extraordinário ng_ 150764-1/Penàifibuco, de 1.5/...i..,t.',/c.?2,

redigido
:....
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'CONIRIBUIÇA0 SOCIAL -- RARAMETROS .- NORMAS DE.
REGENCIA •- BALIZAMENTO .1"'El..r.qn-IF,'.(U-

_
H teor do disposto no artigo 195 da
Constituição Federal, incumbe a sociedade,como
Uffl todo, financiar, de forma direta e indireta
nos	 v.ermos da	 iei,.,	 a	 seguridade	 ..,.sol_llal,
ak......riouindo---se iR05 empregadores a pariiciva;;.....'au
mediante bases de incidència pr . (Jpr-ias -- folha
de salarios, o faturamento e o iuGro. Em norma
de	 natureza	 constitucional	 .transitária,
effirài'...v.esstc.m•-se 	 ao FINSOCIN...... 	 earacteristica	 de
coII ribuição, jungindo-se a imper •atividade das
v-egras insertas no iiéerl....Cj"--j éi na 1.940/S2,com
as alteraç?ies ocorridas ate a promulgação da
Carta de. 1988, ao espaço de tempo relativo á
edição da lei prevista no referido artigo.
Eunflita com as disposições constitucionais ---
artigos 195 do curpo permanente da Carta e 5r-D
do Ato nas Disposiçoes Uonstitucionals
TransitOrias ---- preceito de lei que, a titulo
de viabilizar . o texto constitucional, toma de
emprestimo por simplesr(r .11.i ., s2tc...), a	 dlsciplina

incompat.ibilidade manifesta do
arligo 92 da 1.....ei n2 7.689/88 com o Diploma
l'undamental, no que discrepa do contextf......,
constitucional.

ACORDA0

V..i.t..cri...s,	 relatados e discutidos estes autos,
acordam os Ministros do Supremo	 lripunal
Federal, em :::,essão plenária, na conformidade

E... 	 ata	 do	 julgamento	 e	 .1.	 notas
11 ::s:: por unanimidade de votos effl

connecer do ré:LU:kV - Sé !, interposto pela leira -b -
do permissivo constitucional E !, por maioria de

inconstituGionalidade do artigo. 92 da Lei. 1 2
7.6E9, de 15 de dezembro de 1988, do artigo 72.
da Lei nu 7.787, de :30 de junho de 1'989, do
artigo 1.2 . da Lei. no. 7.994, de 24 de no ,./em;m -0
de 1999 é do artigo ...1..çl da i..él no 9.147, de 29
de dezembro de 1990....'.

DinHES	 21,. é definitiva, porqud eprime O entendi:-
..	 .	 ,,..
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mento do GuardiáO Maior da Consvituiçao. For oul... ...r-eJ
lado, embora EM nosso sistema Juridico a JU--

,
risprudância não obrigue alem dos limites objetivos
e subjetivos da coisa julgada, sem vincular • os
h-ibunais ....i.inferic .Jres EÇOS julgamentos dos	 iribunais
Si.....u.Ji.,,n-ic-...es,	 em casos semelnantes OU	 análogos,	 OS
precedentes desempenham, nos iriounais ou na
Administração, papel de significativo relevo no
oesenvolvimento GO 1.)irEi1.0.	 E.	 usual	 OS	 Juizes
Di-.1.iiii1"-it .:iM-iT3 suas decisbes pelo r.....il-i.p nt...Inciarmsi?nto reite
rado 2 uniforme DOS ir 1, superiores. A prOpria
Adminia.ração Fedeyri., através da Consultoria Geral
da Republica, t.em rea±irmado ao longo dos tempos O
posicionamento de que a orientação aoministrativa
não ha de estar em conflito COM a jurisprudéncia
dos IF-IblAfle15 DM questbes de direito. No MESMO

sentido, o entendimento do Consultor-Geral 	 da

	

1....1E.:31: [31.....1)0	 l.....:1:::.SA1:?. 	 DEE".	 1.'111:;AN1
T.,?(:::.21''". 	 C -J5,	 de	 1.M.J....z/s0,	 recomendando	 não

possegilisse	 a F.'(...J(.....1e.-- E.f.ecut......ivo 'a vogar	 contra	 a
torrente de decisbes judiciais"

entanto, através de SUCESSiVOS julga--
ii3eLos, uniTormes, SEM variação de funoo,
tomados a unanimidade ou por . significativa

seu enlendimenlo relativamente a deieruinado
ponto de direito, recomendável. será não renita
a (-Jdministração, em hipóteses Iguais, EM
manter a sua posição, adversando a JUU1S -
pruDéricia solidamente firmada.

morma jurisprudencial firmemente estabelecida,
consciente oe duo seus atos sofrerão reforma,
no ponuo, por parte do Pedcr Judiciario, náo
ihe rendera mérito, mas desprestigio, por- SEM
Ouvida. Fazê-lo SErã alimentar ou acTescer

gios, inutilmente, rou pando---se, E A

,Justiça, tempo utilizável nas tare .fas ingentes
que ihes cabem COMO instrumento da realizaçào

Regi.st..re-se,	 por.	 oportuno,	 ser	 id,...,rIvica	 a
orientação emanaoa recentemente pela Secretaria
Receita Federal quando autorizou O parcelamento DOS' :."' n ',

E ébitos relativos ao FiNSOC1(U... de acordo
• •,„41

• ...,..	 ,:::
--.7
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decisbes já pr...c.)..fi,ii!1 -idas pelo Supr..E.mx.....J -n-ibunal Fede-
ral, com a ressalva expressa quanto a possibilidade
de a diferença do débito parcelado vir . a ser cobra-
da,	 caso O STF altere seu entendimento	 (Bolfi.,..1-.1.2-1
Central Extraotdinário n2 048, de 06/05/93 e n2

Por. estas razCes, voto no sentido de que se
conheça do recurso, pi.....)1'... tempestivo para, HO merito,
dar-ift.:::	 prov.1.i.m..11o 	 parcial para e::<cluir .	da	 ex .'. -
gênci..a a	 importáncia que exce.:cici.,1'... a 	 apiicaç'áo	 da
allquota de 0,5% definida pelo Dw:..... .'....reto-iPi no 1.940
/82. Incahivel as majoraçbes das aliquotas
previstas n p artigo 7o da Lei n2 7.787/89, no
artigo lo da Lei no 7.894/89 e no artigo 12 da Lei
n2 8.147/90'.

Pelos MESMOS fundamentos, dou provimento parcial
ao presente recurso, para excluir da exigência a imporlancia que
cccxceder . a aplica0o da allquota de 0,5% previrta no D.I....
1.940/82.

Bi'...,..,as.l.lia, .Dr.:,24	 (.,........,::: 	 janeiro de 1996
,--	 ...

.... 	 MAR-I.M SEÃFj- - RELATORA
• . .. . 	 • " . ..	 //

,

''.•••
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